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PARECER Nº    , DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 364, de 2023.
   De autoria da Nobre Deputada MONICA SEIXAS, o Projeto de lei em epigrafe estabelece diretrizes gerais para o combate à violência contra mulher em ambiente escolar.
  Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do  Regimento  Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias,  (de  31/03  a  10/04/2023) não tendo recebido substitutivos ou emendas.  
                               A proposição foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação; Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres; Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Diante do exposto, no âmbito do que nos compete apreciar, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de lei n.º 364 de 2023.

Sala das Sessões,
CONTE LOPES 
Relator
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